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RESUMO

A Saúde Pública atua promovendo uma melhor qualidade de vida para os indivíduos por meio da promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos e cura e reabilitação. Para tal finalidade engloba vários profissionais, dentre eles, o educador físico. Este vem ganhando notoriedade na Saúde Pública devido a sua contribuição na manutenção da saúde e do bem-estar individual e coletivo. Este trabalho tem como objetivo elencar as principais contribuições do educador físico no campo da saúde. Para tanto, realizou-se uma revisão de literatura com a finalidade de enfocar a importância da inserção desse profissional nos serviços públicos de saúde. Essa pesquisa possibilitou-nos definir o papel do educador físico frente aos problemas de saúde.
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1. INTRODUÇÂO


 A Saúde Pública refere-se a forma de ações político-governamentais que dirigem intervenções voltadas as necessidades sociais de saúde (OLIVEIRA et al., 2011). Para tal finalidade engloba vários profissionais, dentre eles, o educador físico. Este tem como função orientar a população quanto a realização de atividades físicas para uma melhor qualidade de vida e manutenção da saúde e do bem-estar.
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O trabalho do educador físico é de suma importância no setor de saúde, pois de acordo com Oliveira et al. (2011) este profissional tem a capacidade de desenvolver atividades que proporcionem melhora no indivíduo como um todo, e quando essa iniciativa é pública, torna-se mais acessível aos indivíduos, uma vez que a maior parte da população não possui recursos para o acesso de práticas de atividade física oferecidas pelo setor privado.


A função do profissional de educação física é orientar a realização de atividades físicas de modo adequado. Estas têm como finalidade: 1) reduzir o risco de desenvolver doenças cardiovasculares; 2) diminuir as taxas do colesterol ruim; 3) regular a pressão arterial; 4) controlar os níveis glicêmicos; 5) fortalecimento da musculatura; 6) aumento da densidade mineral óssea; e 7) promover o bem-estar psicológico, evitando sentimentos de estresse e ansiedade e consequentemente elevando a auto-estima (MIRANDA; MELO; RAYDAN, 2007; OLIVEIRA et al., 2011). Essa orientação é imprescindível, tendo em vista que a realização de atividades/exercícios físicos sem a orientação correta de um profissional pode agravar o estado de saúde do indivíduo.

Devido a importância desse profissional na área de saúde preconiza-se sua inserção na atenção básica, no entanto, a inclusão do educador físico ainda é incipiente e geralmente se restringe ao Núcleo de Atenção Integral na Saúde da Família (NASF). Estas unidades dispõem de uma equipe multidisciplinar que trabalha em conjunto visando oferecer ao indivíduo ações de promoção a saúde de modo a garantir melhores condições de bem-estar físico, mental e social.

De acordo com Santos (2008) a inclusão dos profissionais de educação física na saúde pública ratifica a visão do governo e a demanda da sociedade em relação a importância do papel desse profissional na prevenção de doenças e na promoção/manutenção da saúde da população.

Tendo em vista as contribuições que o educador físico pode oferecer para o campo da saúde faz-se necessário que haja abordagens mais amplas a respeitos dos benefícios que tal profissional pode acrescentar. Esse trabalho em particular traz um olhar multidisciplinar acerca da inserção do educador físico na saúde pública e aponta as principais contribuições desse profissional para o setor.
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O profissional de Educação Física
A Educação Física é uma área do conhecimento que vem ganhando notoriedade nos últimos anos. De acordo com Ceccim e Bilibio (2007) sua origem está ligada ao processo de higienização, à eugenização, à militarização dos corpos, à ordem médico-preventivista e à normalização escolar, e foi gradativamente sendo associada aos saberes da atividade física e saúde e à prática da aptidão física. 
Por meio da Lei 9696, de 1º de setembro de 1998 a profissão de Educação Física foi regulamentada, ampliando sua visibilidade social e acadêmica e consagrou os vários campos de intervenção dos profissionais pertencentes a mesma, delegando-os a prerrogativa de ministrarem e orientarem atividades físicas e esportivas (BRASIL, 1998).

A Educação Física, enquanto curso de graduação, está regulamentada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), do Conselho Nacional de Educação. Essas diretrizes definem os princípios, as condições e os procedimentos para a formação de profissionais nessa área. De acordo com as mesmas

A Educação Física é uma área de conhecimento e de intervenção acadêmico-profissional que tem como objeto de estudo e de aplicação o movimento humano, como foco nas diferentes formas e modalidades do exercício físico, na perspectiva da prevenção de problemas de agravo da saúde, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, da educação e da reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do lazer, da gestão de empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas e esportivas, além de outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a prática de atividades físicas, recreativas e esportivas (BRASIL, 2004).

Ainda de acordo com as DCNs o curso de graduação em Educação Física deverá assegurar uma formação generalista, humanista e crítica que possibilite uma intervenção acadêmico-profissional a partir do rigor científico, da reflexão filosófica e conduta ética. Sendo assim, o graduado nessa área deverá estar qualificado para analisar criticamente a realidade social, para nela intervir acadêmica e profissionalmente por meio de diferentes manifestações e expressões do movimento humano (BRASIL, 2004).

Para tanto, Scabar, Pelicioni e Pelicioni (2012) colocam que a formação do graduado em Educação Física deve ser concebida, planejada, operacionalizada e avaliada visando a aquisição e o desenvolvimento de competências e habilidades específicas que contemplem a perspectiva de promoção da saúde nas diferentes esferas de atuação desses profissionais. 
As diretrizes de educação física propõem ainda a formação de um perfil profissional voltado ao entendimento do contexto social dos indivíduos e comunidades para nele intervir profissionalmente com a sua especialidade acadêmica e com a ampliação do conhecimento, adotar hábitos saudáveis (BRASIL, 2004; SCABAR; PELICIONI; PELICIONI, 2012). Essa proposta possibilita que o educador físico seja visto como mais um elemento indispensável na perspectiva da integralidade do cuidado.
Rocha e Centurião (2007) consideram que a formação de profissionais da saúde deve ter como finalidade a qualidade da atenção à saúde das pessoas, não podendo, dessa forma, ficar restrito ao ambiente educacional ou ao ambiente hospitalar. Os espaços do serviço, da gestão e do controle social passam a ser cenários de ensino, de aprendizagem, de práticas de saúde e de produção de conhecimento. 

De acordo com Bagrichevsky (2007) o exercício de (re) pensar finalidades, pertinências e principais problemáticas a serem enfrentadas por determinada profissão é imprescindível como prática salutar de análise de sua legitimidade social. Desse tipo de análise podem resultar diagnósticos e prognósticos favoráveis para a atividade profissional que se deseja alcançar.
Apesar dos avanços que a Educação Física vem conseguindo no campo da saúde ainda há um longo caminho a ser percorrido, tanto na inserção legítima desses profissionais no setor, quanto na formação acadêmica que deve estar voltada para as inúmeras possibilidades de atuação, inclusive na saúde pública. 

2.2 Atuação do Educador Físico na Saúde Pública


A Saúde Pública é definida como sendo a ciência e a arte de evitar doenças, prolongar a vida e promover a saúde física e mental, e a eficiência, através de esforços organizados da comunidade, visando o saneamento do meio, o controle das infecções comunitárias, a educação do indivíduo nos princípios da higiene pessoal, organização dos serviços médicos e de enfermagem para o diagnóstico precoce e o tratamento da doença e o desenvolvimento dos mecanismos sociais que assegurarão a cada pessoa na comunidade o padrão de vida adequado para a manutenção da saúde (ROCHA; CESAR, 2008 apud OLIVEIRA et al., 2011).


Em suma a Saúde Pública compreende um conjunto de medidas que tem por finalidade promover, preservar e recuperar a saúde por meio de ações eficazes que visem o bem comum da comunidade. Para tanto, conta com o auxílio de diversos profissionais da saúde que atuam em conjunto para oferecer um atendimento de qualidade à população. O educador físico é um dos profissionais que atua na área.

A inserção do educador físico na Saúde Pública deu-se a partir da criação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNSP), criada em 2006, que incluiu a prática corporal e a atividade física nas ações na rede básica de saúde e na comunidade, fundamentando a inserção do profissional da educação física no serviço de Atenção básica. Esta compreende um conjunto de ações de caráter individual ou coletivo situadas no primeiro nível de atuação do sistema de saúde e voltadas para a promoção da saúde, a prevenção de doenças e agravos, o tratamento e a reabilitação (SCABAR; PELICIONI; PELICIONI, 2012).


A Política Nacional de Promoção a Saúde propõe ações específicas para a prática corporal e atividade física na rede básica e na comunidade, com destaque para ações de aconselhamento/divulgação, ações de intersetorialidade e mobilização de parceiros e ações de monitoramento e avaliação as quais condizem com o perfil do profissional da educação física proposto pelas DCNs e favorecem a proposta de promoção da saúde com base nos Determinantes Sociais da Saúde (SCABAR; PELICIONI; PELICIONI, 2012).

Coqueiro et al. (2006 apud  SOUZA, 2011) consideram que a inserção do educador físico será capaz de desenvolver ações que sejam compatíveis com as metas e estratégias de promoção da saúde e prevenção de doenças. Este profissional poderá atuar avaliando o estado funcional e patológico dos sujeitos acompanhados, estratificando e diagnosticando fatores de risco à saúde; prescrevendo, orientando e acompanhando atividades físicas; objetivando a prevenção e a promoção da saúde, como para grupos portadores de doenças e agravos, utilizando-o como mais uma opção de tratamento e intervindo nos fatores de risco; socializando junto à comunidade a importância da atividade física com base em conhecimentos científicos e desmistificando as concepções equivocadas acerca de sua prática.
Para Miranda et al. (2007 apud SOUZA, 2011) o educador físico pode atuar diretamente nas comunidades, vivenciando as necessidades e realidades das mesmas, trabalhando nos locais disponíveis para a prática de atividade física em prol de uma melhor qualidade de vida da população.

O principal local de atuação desse profissional dentro da Saúde Pública é no Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF). Este foi criado em 4 de julho de 2005 por meio da Portaria nº 1065. Nesta, foi destacada a importância e a necessidade da realização de atividades físicas como meio de promoção da saúde. 


A inserção de um programa de práticas corporais/atividade física direcionada a população deve fundamentar-se em uma concepção da promoção da saúde apoiada em processos educativos que vão além da transmissão de conhecimentos, focando, entre outros aspectos, o enfrentamento das dificuldades e o fortalecimento da identidade (MORETI, et al. 2009 apud SCABAR; PELICIONI; PELICIONI, 2012).


De acordo com as Diretrizes do NASF, sua criação ampliou a abrangência e o escopo das ações de Atenção Básica, pois englobou a atuação conjunta de profissionais de diversas áreas contribuindo, dessa forma, com a resolutividade dos problemas individuais e coletivos a partir de uma abordagem ampla e multidirecionada.

Segundo Scabar, Pelicioni e Pelicioni (2012) o NASF tem o enfoque da promoção da Saúde e do cuidado a população, procurando responder aos novos e antigos desafios da morbidade dos brasileiros, trazendo a possibilidade de ampliar a oferta das práticas alternativas e complementares e a oferta de tecnologias disponíveis para grande parte das doenças crônicas, bem como a revisão de tratamento baseados somente na medicalização das doenças. Com a criação do NASF, os profissionais de educação física foram inseridos no serviço de atenção básica atuando na implementação e concretização da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS).

Ainda de acordo com as autoras supracitadas, as diretrizes do NASF, propostas pelo Ministério da Saúde, nos termos da PNPS, propõem a ressignificação das práticas corporais/atividades físicas, a partir do entendimento de saúde como resultante dos determinantes e condicionantes sociais da vida, destacando como essencial para o profissional de saúde o reconhecimento da promoção da saúde como resultado da dinâmica de produção de vida e assumindo uma definição múltipla, transversal e articulada com as práticas de saúde local.
Diante do exposto ficam evidentes as contribuições do profissional de educação física na Saúde Pública. Sua atuação não se limita a orientação adequada de práticas de atividade física. A inserção desse profissional no setor representa mais um recurso para a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar.
2.3 Educação Física e promoção da saúde

A Política Nacional de Promoção da Saúde criada pela Portaria nº 687, de 30 de março de 2006, é mais um instrumento da Saúde Pública que visa a melhoria da saúde e da qualidade de vida. Sua origem remonta a Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, Canadá, em 1986 na qual foram oficializadas cinco estratégias: 1) construção de políticas públicas saudáveis; 2) criação de ambientes favoráveis; 3) reforço a ação comunitária; 4) desenvolvimento de habilidades pessoais; e 5) reorientação dos serviços de saúde (SCABAR, PELICIONI, PELICIONI, 2012). 
O processo de construção e de implantação/implementação dessa política provoca mudanças no modo de organizar, planejar, realizar, analisar e avaliar o trabalho em saúde (BRASIL, 2006). Por essa razão, o Ministério da Saúde preconiza que as propostas voltadas à promoção da saúde contribuam para a construção de ações que possibilitem responder às necessidades sociais em saúde, visto que a promoção da saúde é uma estratégia de produção de saúde, ou seja, um modo de pensar e de operar articulando as demais políticas e tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde brasileiro (SCABAR; PELICIONI; PELICIONI, 2012).
Segundo Candeias (1997 apud MIRANDA; MELO; RAYDAN, 2007) a promoção da saúde é considerada o novo paradigma da saúde pública e se caracteriza como processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da qualidade de vida e nos fatores determinantes da saúde.

Nesse sentido, a promoção da saúde é entendida como sendo o “processo que permite às pessoas adquirir maior controle sobre sua própria saúde, sobre os determinantes da saúde e, ao mesmo tempo, melhorá-la” (PELICIONI; PELICIONI; TOLEDO, 2008). A promoção da saúde trata-se, portanto, de uma estratégia promissora de enfrentamento dos processos que desencadeiam os problemas de saúde.
Para tanto, é necessário que a população seja educada de modo a (re) conhecer os fatores que determinam o processo saúde-doença. Ao ter conhecimento a respeito desse processo o indivíduo poderá intervir nele. Para Pelicioni e Pelicioni (2007) a construção da participação comunitária é um processo que se inicia quando várias pessoas decidem compartilhar suas necessidades, aspirações e experiências, com o objetivo de melhorar suas condições de vida.
Segundo Souza e Jacobina (2009) a prática educativa visa o desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade dos indivíduos no cuidado com a saúde, porém não mais pela imposição de um saber técnico-científico detido pelo profissional de saúde, mas sim pelo desenvolvimento da compreensão da situação de saúde. 
A educação em saúde – como vem sendo denominada esse processo educativo – contribui não apenas para o conhecimento por parte da população dos processos envolvidos no adoecimento, mas também atua na construção da cidadania e no fortalecimento da participação social.
Sobre isso Pelicioni, Pelicioni e Toledo (2008) colocam que o papel da educação na promoção da saúde é fortalecer a ação individual e coletiva visando ao empoderamento e a promoção da autonomia da comunidade, além do desenvolvimento de habilidades individuais de modo a contribuir para que sua participação seja efetiva.

No campo da Educação em Saúde diversos profissionais atuam com a finalidade de promover uma saúde de qualidade, em uma perspectiva abrangente e resolutiva capaz de minimizar diversos problemas ou situações que poderiam afetar a saúde do indivíduo e da comunidade. Portanto, as ações desenvolvidas dentro dessa perspectiva ocorrem tanto no âmbito individual quanto coletivo.  

O profissional de Educação Física é um dos profissionais que atuam na promoção da saúde. Seu trabalho consiste em orientar a população quanto a realização de atividades físicas visando a prevenção de doenças, a manutenção da saúde e auxiliando no tratamento de diversas patologias.

Diversos estudos já comprovaram a eficácia que tais atividades podem acarretar na saúde do individuo. No entanto, não é só a realização de atividades físicas que trará saúde ao individuo. É necessário que sejam realizadas de forma adequada, pois caso contrário, a realização dessas atividades terá o efeito inverso, podendo, inclusive, agravar o estado de saúde do indivíduo.

O papel do educador físico, contudo, não se restringe a promoção da saúde mediante uma adequada orientação para a realização de atividades físicas. Para Miranda, Melo e Raydan (2007) promover saúde envolve a incorporação de objetivos das políticas e da ação social, cabendo, também, ao profissional de Educação Física, o papel de ator fundamental no fomento a integração dessas ações mediadoras para assegurar os meios necessários a criação de ambientes favoráveis, promovendo mudanças no estilo de vida. 
A contribuição do educador físico reside no fato de que o mesmo atua na promoção da saúde não apenas em nível individual, mas também coletivamente, contribuindo, dessa forma, para o estabelecimento de vínculos e maior interatividade entre os participantes. A promoção da saúde por meio da realização de diversas atividades representa algo indispensável a vida e qualidade desta.

3. METODOLOGIA

A pesquisa é de suma importância para a produção acadêmico-científica. Por meio dela podemos conhecer a realidade que nos cerca de modo mais aprofundado. Para Minayo (1993) a pesquisa é uma atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. Essa aproximação é sucessiva e nunca se esgota e faz uma combinação entre teoria e dados. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. 
Este trabalho buscou através da revisão de literatura - entendida como sendo aquela que é elaborada a partir de materiais já publicados nos diversos meios acadêmico-científicos (RODRIGUES, 2005) - apresentar as principais contribuições do profissional de educação física no campo da saúde pública. 
Para tanto, realizou-se uma pesquisa exploratória com a referida temática. Esta tem como finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos investigar, possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação do tema da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a formulação das hipóteses ou descobrir um novo tipo de enfoque para o assunto. Possui planejamento flexível o que permite o estudo do tema sob diversos ângulos e aspectos (PRODANOV, 2013).
Foram utilizados artigos oriundos de livros e periódicos nacionais e internacionais. A escolha destes deu-se a partir da correlação com a temática abordada neste trabalho. Foram selecionados materiais que enfocavam a formação do profissional de Educação Física, a Educação Física no âmbito da Saúde Pública e Educação Física e promoção da saúde. 
A seleção dos livros e periódicos utilizados na produção deste trabalho levou em consideração o tempo de publicação. Foram escolhidas as produções publicadas a partir de 2007 pelo fato de enfocarem com mais precisão a realidade vigente.

4. CONSIDERAÇÔES FINAIS

Diante do que fora exposto percebe-se que o trabalho do educador físico é de suma importância para a saúde, não apenas porque seu trabalho contribui para a prevenção de doenças e manutenção da saúde, mas porque possibilita a construção de uma identidade social mediante a interação entre os indivíduos. 

Apesar dos benefícios decorrentes da atuação do educador físico na saúde, sua atuação ainda é incipiente no setor público. Seu trabalho ainda está restrito aos Núcleos de Atendimento Integral a Saúde da Família (NASF) e devido a isso inúmeros municípios do país não dispões desse profissional comprometendo, dessa forma, a integralidade do cuidado. 

Contudo, é importante salientar que o trabalho do educador físico é comprometido não apenas pela restrição de atuação no setor saúde, mas também devido aos programas curriculares dos cursos de graduação que não dão a atenção devida a área de saúde Pública como campo de atuação profissional. 
Esperamos que com a publicação de diversos estudos atentando para a importância da inserção do educador físico e embasados na Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) os gestores de todo o país se sensibilizem para essa situação e dêem mais credibilidade para a atuação desses profissionais.

ABSTRACT

Importance of physical education professionals in the public health

The Public Health acts to promote a better quality of life for individuals by promoting health, preventing disease and injury and healing and rehabilitation. For this purpose encompasses various professionals, among them physical educator. This has been gaining notoriety in Public Health due to its contribution to the maintenance of health and individual well-being and collective. This paper aims to list the main contributions of the physical educator in the field of health. For this, we carried out a literature review in order to focus on the importance of integrating these professionals in public health services. This study allowed us to define the role of the physical educator in health problems.
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